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1. Dados da Reunião 

Data / Horário: 26.10.2023 a 31.10.2023 Local: Virtual – e-mail corporativo do SSeG 

Objetivo: Reunião ordinária mensal para monitoramento de demandas em andamento e backlog. 

 

2. Assuntos Apreciados e Decisões Tomadas 

O Coordenador do Subcomitê do Sistema e-Gestão, Desembargador Leonardo Pacheco, iniciou a reunião virtual em 26.10.2023, por e-mail, solicitando aos membros do 

colegiado o envio de informações atualizadas acerca das ações pendentes constantes da ata da reunião de setembro/2023, bem como a apresentação de eventuais novos 

tópicos de discussão, por e-mail (e-gestao@trt1.jus.br), até 31.10.2023. Finalizados os debates e expirado o prazo para manifestações, deliberou-se o seguinte: 

1. Itens excluídos do e-Gestão na versão 2.8 continuam com quantidade informada na coluna num_quantidade_item – issue EG-5393: Identificados nos dados do e-

Gestão itens excluídos na versão 2.8 do extrator que apresentam quantidade "zero" na coluna num_quantidade_item (itens 2.156 e 92.156). Atualização: Vinícius 
Pacheco informou que após a implantação da versão 2.10, foi constatado que o item 92.156 permanece sendo gerado. Os procedimentos de atualização da versão 
foram revisados, assim como a aplicação dos scripts foi confirmada, contudo, aparentemente, apenas o item 92.156 não foi inativado no extrator. O Chefe da 
DIAND/STI informou que uma nova solicitação para executar o script de inativação do item será encaminhada à equipe de banco de dados da DIABD/STI. 

2. Extrator do GPREC: Enviado plano de trabalho à CGJT com previsão de normalização da situação da SPE até outubro/2023. Atualização: Demanda finalizada no âmbito 
da Presidência. 

3. Revisão de procedimentos de saneamento de processos físicos arquivados provisoriamente. Atualização: Vinícius Pacheco informou que foram produzidos e 
entregues pela DIAND/STI diversos relatórios para subsidiar estudos sobre armazenamento de processos físicos. 

4. Defeito de extrator de dados do PJe de 2º grau - Jira do TST/ EG-5263: Processos já baixados que voltaram a constar como pendentes de baixa na instância e, em 

alguns casos, também pendentes de julgamento, quando do retorno do CEJUSC, a partir de junho/2022 (versões 2.7 em diante do Extrator do PJe). Atualização: 
Vinícius Pacheco informou que aguarda resposta de mensagem recentemente enviada ao servidor Fred Paulino do TRT-3, indicado para auxiliar no tratamento do 
problema, em que reiterou o pedido de retorno sobre a solução a ser adotada. 

5. Relatório do TST de Metodologia de Qualidade de Dados: Trata-se de relatório da Presidência do TST, encaminhado pela Escola Judicial – EJUD1, referente à 

metodologia de qualidade de dados adotada pelo TST para avaliação dos dados do e-Gestão gerenciados pela CGJT. 

Atualização: 
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Sergio Dorneles apontou que o relatório possui indicadores de natureza técnica, que seriam de responsabilidade da DIAND/STI, tais como: versão de extrator, 
numeração dos lotes das remessas, observância do prazo de disponibilização das remessas mensais, quantidade de remessas diárias enviadas no mês, correto cadastro 
de VTs e cadastro dos órgãos de apoio e Núcleos de Justiça 4.0; e outros relativos a consistência dos dados, que remontam a antigas validações do TST acerca das 
remessas mensais, indicando “incongruência” em processos nas seguintes situações: a) tramitando simultaneamente em sistema legado e PJe; b) pendente em mais de 
um dos seguintes itens de saldo: aguardando a primeira sessão de audiência, aguardando o encerramento da instrução e concluso aguardando a prolação da sentença; 
c) pendente de execução e no saldo do arquivo provisório ao mesmo tempo; d) pendente de finalização simultaneamente em pelo menos duas das seguintes fases: 
conhecimento, liquidação e execução; e e) execuções informadas como encerradas e sem registro em um dos cinco possíveis motivos de extinção listados no modelo de 
dados do Sistema e-Gestão (acordo, pagamento, prescrição intercorrente, cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer e outros). Diferentemente do que ocorria no 
passado, a violação de um ou mais indicadores não "reprova" uma remessa, mas concorre para sua classificação em "excelente", "satisfatória" e "insatisfatória". Neste 
sentido, visando ao pleno atendimento dos requisitos de controle de qualidade do TST, Sergio Dorneles propõe que tais validações sejam implementadas no processo 
de geração das remessas mensais, sugerindo, para tanto, que as rotinas de validação outrora executadas pela DIAND/STI sejam resgatadas e atualizadas de acordo com 
as regras atuais. 

Em complemento, Vinícius Pacheco informou que o antigo validador foi descontinuado ainda na versão 1.x do extrator, em virtude da grande mudança ocorrida na 
transição para a versão 2.x. O titular da DIAND/STI que a ação seja tratada como nova demanda a ser incluída no portfólio de sua unidade, já que o desenvolvimento de 
novo validador envolverá esforços que excedem a capacidade da sustentação. 

6. Inclusão do objeto "NUM_DIAS_RESTITUICAO" nos relatórios do sistema e-Gestão – issue EG-5976: Em consulta aos relatórios de processos restituídos pelo relator 

com visto/decisão monocrática, constata-se a ausência de informação sobre o prazo líquido de restituição/disponibilização de processos pelo relator. Trata-se de dado 

obrigatório, implementado na versão 2.9 do Extrator de Dados do PJe pela inclusão do campo NUM_DIAS_RESTITUICAO nos itens 2.150/92.150 e 2.151/92.151. 

Atualização: Vinícius Pacheco informou que a issue EG-5976 não é atualizada desde 14/07/2023. 

7. Funcionalidade do PJe para alteração de movimentos: Trata-se de nova funcionalidade disponibilizada na versão atual do PJe a fim de possibilitar a substituição de 

alguns registros de movimentos que impactam no e-gestão para ambas as instâncias. Atualização: Vinícius Pacheco informou que o ambiente de homologação está 
com a versão 2.10 implantada e que falta especificar um sistema de origem (homologação, TI, etc) para a realização de simulações e verificação dos resultados em 
novas remessas a serem geradas no referido ambiente. 

8. Alteração da relatoria dos processos autuados pelo Projeto Garimpo no PJe de 2º grau – OFÍCIO TRT-CORREGEDORIA GARIMPO – SCR Nº 16/2023:  Trata-se de 

solução aplicada a processos do PJe de 2º grau, referente à troca de relatoria de 1.500 processos autuados pelo Projeto Garimpo em decorrência de substituição do Juiz 

Titular do Juízo Auxiliar de Gestão do Projeto Garimpo, em 18/04/2023 (Portaria nº 157/2023 – designa o Juiz do Trabalho Paulo Guilherme Santos Perissé em 

substituição ao Juiz do Trabalho Roberto da Silva Fragale Filho). Em 28.09.2023, Bruno reportou que realizou testes em conjunto com a equipe do Garimpo, utilizando o 

movimento de abertura de conclusão para julgamento (relatar) ao magistrado correto (Juiz Perissé), com encerramento em sequência, tendo observado que a relatoria 

da Des. Marcia Regina foi alterada com sucesso. O Subcomitê encaminhou o Ofício SSeG nº 10/2023 à Corregedoria, comunicando a solução a ser replicada nos demais 

processos, via script, diretamente no banco de dados do PJe. Atualização: Vinícius Pacheco informou que o ambiente de homologação está com a versão 2.10 
implantada e que falta especificar um sistema de origem (homologação, TI, etc) para a realização de simulações e verificação dos resultados em novas remessas a 
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serem geradas no referido ambiente. No entanto, considerando que a solução aplicada ao processo 0100054-53.2022.5.01.0000 no PJe, em teste realizado por 
Bruno Fonseca em conjunto com a equipe do Garimpo, surtiu o efeito desejado nas remessas diárias, a demanda foi finalizada no âmbito do Subcomitê. 

9. Homologação do Extrator 2.10 e planejamento da implantação: Trata-se da liberação do Extrator de Dados do PJe – versão 2.10, que ocasionará a correção de dados 

que alimentam o Painel da Estratégia da JT. Foi noticiada a criação de issue com 25 sub-tarefas atribuídas ao TST e aos TRTs para o adequado acompanhamento da 

implantação da nova versão por cada Tribunal. Atualização: Demanda finalizada no âmbito do Subcomitê. 

10. Erros detectados nos logs do extrator envolvendo a classe Execução de Títulos Judiciais (ExTiJu), código 1111: Em e-mail de 20/06/2023, a DIAND reportou que 

durante uma verificação nos LOGs de execução do extrator do PJe, foram percebidas diversas ocorrências de um erro, em diferentes itens de apuração, reclamando de 

uma classe judicial inexistente. Trata-se da classe Execução de Títulos Judiciais (ExTiJu), código 1111 – não se confundindo com a Execução de Títulos Extrajudiciais, nem 

com a Execução de Títulos Judiciais CEJUSC, que possuem outros códigos e apurações – que existe, está de fato ativa no PJe, é  prevista para a JT, mas não consta da 

tabela EGT, cuja manutenção de dados é do TST. Além disso, não foi encontrado script de inserção da classe nas versões do extrator, nem referência a ela nas 

documentações da Wiki. Ainda assim, processos desta classe estão 'caindo' nos itens de apuração. 

Atualização: 

Vinícius Pacheco informou que em 10.10.2023 foi enviada à CJUD-1 a relação atualizada dos processos com a classe 1111 - Execução de Títulos Judiciais (ExTiJu), 
para análise. 

Em resposta, Rosane Moreira apresentou uma análise dos dados, em que informou a quantidade de processos autuados por ano e a localização dos processos em 
trâmite. A representante da CJUD-1 informou que a classe 1111 não existe no PJe e no e-Gestão, tampouco está no último nível (folha) da TPU, situando-se em um 
patamar acima da classe 12251 - Execução de Título Judicial – CEJUSC e, ao fim, sugeriu que a classe 1111 seja substituída pela classe 990 – Execução de Título 
Extrajudicial, ressaltando que o tratamento a ser dado aos processos arquivados (875) não ficou definido. 
 
Não havendo novas manifestações, a reunião virtual foi encerrada em 31.10.2023. 

 

Registro feito por: Isabel de Araújo Cota | SGE-GAB (Unidade de Apoio Executivo) 
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